PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 382, DE 2018.
De autoria do deputado Caio França, o projeto de lei em epígrafe pretende alterar a Lei n° 13.296, de 2008, para estabelecer o sistema de alíquota diferenciada do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, para veículos de carga, tipo caminhão, cujo sujeito passivo seja cumulativamente pessoa física e transportador autônomo de cargas.
A proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto.

Em seguida, a proposição foi encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, para análise de mérito. Referido colegiado exarou voto favorável ao projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Compete-nos, agora, na condição de relator designado, apreciar a propositura quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 
Incialmente, nota-se que, o projeto pretende alterar o parágrafo 4° do artigo 9° da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, para aplicar, excepcionalmente, a alíquota de IPVA de 1% (um por cento) aos veículos de carga, do tipo caminhão, cujo sujeito passivo seja cumulativamente pessoa física e transportador autônomo de cargas na data do fato gerador.

Inspirada por circunstâncias específicas do momento de sua apresentação, marcado pela greve de caminhoneiros de 2018, justificada em razão do descompasso entre os preços dos combustíveis e o valor dos fretes, o projeto em tela não considera os impactos fiscais temporais da medida que propõe. 

O projeto almeja uma redução de alíquota de imposto de 1,5% para 1,0% sobre a base de cálculo do IPVA, por prazo não determinado, referido vagamente pela expressão “excepcionalmente”. Trata-se, pois de concessão de benefício fiscal, matéria abarcada pela Lei federal n° 101, de 4 de maio de 2000, LRF, nos seguintes termos:
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:                 I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
Depreende-se da leitura a necessidade de apresentação de estimativas de que a renúncia foi considerada na lei orçamentária e de que não impactará os resultados fiscais do exercício de implantação e nos dois subsequentes. O projeto em análise, todavia, não apresenta as informações requeridas pela LRF, de modo que não é possível aquilatar os impactos financeiros e orçamentários da medida proposta, tampouco aprofundar a análise em direção a eventuais ações de compensação fiscal.

Desse modo, no que tange aos aspectos que nos compete analisar, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 382, de 2018. 

Sala das Comissões, em

Deputado Carlão Pignatari
Relator
